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INTRODUÇÃO

No final da década de 80, o movimento pela
humanização do parto e nascimento propôs mudan-
ças no modelo de atenção ao parto hospitalar no Bra-
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RESUMO: No Brasil, a partir dos anos 90, ganha força o movimento pela humanização do parto que influenciou a prática
de muitas enfermeiras na assistência ao parto. Ao incorporarem em seu discurso os ideários deste movimento, as enfermeiras
ganharam poder e autonomia no campo obstétrico. Este estudo objetivou discutir em qual contexto político e econômico a
enfermeira ocupou espaços na assistência ao parto. Trata-se de um artigo de revisão realizada na Biblioteca Virtual de Saúde
utilizando os termos política neoliberal e política de saúde. Identificamos que o contexto neoliberal globalizado favoreceu a
inserção da enfermeira na assistência ao parto, uma vez que sua prática estava de acordo com o ideário de Estado mínimo e
apresentava características esperadas para o trabalhador dentro da lógica da reestruturação produtiva. Concluímos que a
enfermeira, ao incorporar os princípios da humanização, atendeu aos requisitos para atuar dentro da política neoliberal
brasileira num mundo globalizado.
Palavras-chave: Parto humanizado; enfermeiras obstétricas; saúde da mulher; políticas de saúde.

ABSTRACT: From the 1990s, Brazil has witnessed the emergence of the movement for the humanization of labor, which has
influenced the many nurses’ practice in labor care. As they embrace the ideology of this movement in their discourses, nurses
began to develop power and autonomy in the obstetrics field. This study aims at discussing in which political and economic
context the nurse has occupied spaces in labor care. It is an review carried out at the Virtual Health Library Database using the
terms neoliberal policy and health policy. We have identified that the globalized neoliberal context has promoted the integration
of the obstetric nurses into labor care, since their practice was in tune with the minimum State ideology and it displayed the
expected characteristics for the worker within the productive restructuring logic. We conclude that, in embracing the humanization
principles, the nurse has fulfilled requirements to act inside the Brazilian neoliberal policy in a globalized world.
Keywords: Humanized labor; obstetric nurses; women’s health; health policies.

RESUMEN: En Brasil, desde los años 90, el movimiento por la humanización del parto, que influyó la práctica de muchas
enfermeras en asistencia al parto, ganó fuerza. Al incorporar en su discurso los ideales de este movimiento, las enfermeras
ganaron poder y autonomía en el campo obstétrico. Este estudio propone discutir en cual contexto político y económico la
enfermera ocupó espacios en la asistencia al parto. Es una revisión en la Biblioteca Virtual de Salud, utilizando los términos
política neoliberal y política de salud. Se identificó que el contexto neoliberal globalizado favoreció la inserción de la enfermera
en la asistencia al parto, ya que su práctica era compatible con la ideología del Estado mínimo y tenía características previstas
para el trabajador dentro de la lógica de la reestructuración productiva. Se concluye que la enfermera, al incorporar los
principios de la humanización, cumplió los requisitos para actuar en la política neoliberal brasileña en un mundo globalizado.
Palabras clave: Humanización del parto; enfermeras obstétricas; salud de las mujeres; políticas de salud.
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sil, pautado na medicalização e na intervenção. À
época, suas reivindicações basearam-se na publica-
ção da Organização Mundial da Saúde (OMS) de 1985,
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neoliberal e a política de saúde brasileira. Posteriormente,
como uma reflexão, criamos uma terceira categoria: as
condições do contexto neoliberal globalizado que favo-
receram a inserção da enfermeira obstétrica na assis-
tência ao parto: o Estado mínimo e a reestruturação
produtiva. Esta última apresenta a correlação da inser-
ção da enfermeira obstétrica na assistência ao parto
humanizado com as características Estado mínimo e
reestruturação produtiva da política neoliberal.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neoliberalismo e globalização
Neoliberalismo é uma doutrina que abrange eco-

nomia e filosofia social. Como um movimento surgido
dentro do liberalismo, suas proposições visam refor-
mar os Estados de bem-estar social, que incluíam con-
tenção de gastos sociais, privatizações dos ativos pú-
blicos, flexibilização do trabalho, desregulamentação
do mercado e globalização da economia. Tais ações fo-
ram estratégicas para sanar a crise fiscal dos Estados de
1970 a 1980, afirmando a responsabilidade individual,
definindo o Estado Mínimo, no qual a saúde é um dos
setores diretamente afetado4.

Primeiramente, a globalização refere-se à rede
de produção e troca de mercadorias que se estabelece
em nível mundial. Além disso, designa o fenômeno
do intercâmbio político, social e cultural entre as di-
versas nações que, nos dias atuais, se encontra inten-
sificado pelas profundas transformações decorrentes
da aplicação das inovações científicas e tecnológicas
na área da comunicação5.

Embora tenha se consolidado nas últimas déca-
das, o processo de globalização já estava contido no
capitalismo desde sua origem. Este modo de produção
tem em sua gênese uma vocação internacional, devido
à dinâmica da acumulação, concentração, centraliza-
ção e internacionalização do capital fazerem parte da
sua própria constituição e forma de expansão. Portan-
to, concordamos que a globalização é a expressão de
um novo patamar do capitalismo, possibilitando a ple-
na mobilidade do capital em nível global5.

A forma organizacional do trabalho também so-
freu transformações. Em decorrência da globalização
surgiu a reestruturação produtiva que sugeria novas
formas de gestão, a racionalização e a descentralização
da produção, a desregulamentação e a precarização das
condições e das relações de trabalho6.

Na esfera social, a aproximação de culturas e eco-
nomias, dentro da lógica da universalização, ressaltou
ainda mais as desigualdades entre os países tendo em
vista que uma parcela significativa da população mun-
dial ficou excluída dos benefícios da globalização4. Nes-
se contexto, a globalização pode ser vista como um pro-
cesso histórico de produção e reprodução do capital de

que legitimou as práticas humanizadas através da
medicina baseada em evidências. Na ocasião, reco-
mendou o uso de tecnologias apropriadas ao parto e
nascimento, modificações nas rotinas hospitalares e
o incentivo à atuação de enfermeiras obstétricas no
parto normal1.

Assim, nos anos 90, no âmbito federal, o Ministé-
rio da Saúde (MS) elaborou um arcabouço legal que legi-
timou e favoreceu a inserção da enfermeira na assistên-
cia ao parto das instituições públicas municipais. Além
disso, deu condições para que essas agentes, uma vez
inseridas no campo obstétrico, pudessem lutar pela im-
plantação e desenvolvimento das práticas humanizadas,
fato que inexistia anteriormente devido à ausência des-
sas especialistas na assistência ao parto2.

Ao incorporarem os discursos e as práticas obs-
tétricas recomendadas pelo movimento de huma-
nização, as enfermeiras obstétricas foram reconheci-
das pelos gestores públicos como profissionais autori-
zadas para implantar as ações desta política2. Desse
modo, essas especialistas foram consideradas locuto-
ras autorizadas, dotadas de competência necessária para
produzir discursos legítimos capazes de serem reco-
nhecidos por terem uma eficácia simbólica diante da
estrutura do campo obstétrico humanizado.

Diante do exposto, este estudo tem por objeti-
vo discutir em qual contexto político e econômico a
enfermeira ocupou espaços na assistência ao parto.
Este estudo contribuirá para refletirmos sobre a prá-
tica da enfermagem obstétrica e para que as enfer-
meiras obstétricas possam estabelecer novas estraté-
gias de luta no sentido de se manterem no campo
obstétrico no contexto atual.

METODOLOGIA

Para alcançar o objetivo do estudo, optamos
pelo método da revisão bibliografica, pois viabiliza a
síntese dos resultados de diversos estudos possibili-
tando conclusões gerais sobre um tema3.

O levantamento bibliográfico foi realizado na
base de dados da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS),
no período de fevereiro a março de 2010, utilizando
os termos política neoliberal e política de saúde. Num se-
gundo momento, restringimos a busca abordando os
textos completos disponíveis. Encontramos 21 arti-
gos publicados em periódicos. Dessa amostra, foram
excluídos 11, considerando que não apresentavam
aderência ao tema deste estudo.

Após a leitura dos 10 artigos selecionados, procu-
ramos responder ao seguinte questionamento: Em qual
contexto político e econômico as enfermeiras obstétri-
cas conquistaram espaços na assistência ao parto?

A partir da leitura dos textos, emergiram duas ca-
tegorias: neoliberalismo e globalização; e a política
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forma combinada e desigual, que ao mesmo tempo em
que visa integrar também salienta as diferenças7.

Contudo, ressaltam-se algumas oportunidades
positivas provenientes de iniciativas de âmbito glo-
bal. Uma delas foi a criação do sistema das Nações
Unidas, incluindo a OMS, representando uma con-
quista para o diálogo internacional. Acrescenta-se
ainda a realização de conferências temáticas - como a
Conferência das Nações Unidas sobre os Direitos
Humanos (1993), a Conferência das Nações Unidas
sobre População e Desenvolvimento (1994), Confe-
rência das Nações Unidas sobre a Mulher (1995) e
outras - que promoveram debates importantes e re-
sultaram em recomendações mundiais8.

Na perspectiva político -econômica, a
globalização favoreceu a disseminação dos ideários
neoliberais, os quais encontraram, nos países da
América Latina, terreno fértil para incorporação de
suas propostas9.

Entendendo a globalização como uma nova
modalidade de acumulação de capital resultante de
atividades especulativas do mercado financeiro, sua
associação com o modelo neoliberal possibilitou que
uma política econômica vigorasse sem qualquer li-
mitação dos mecanismos de mercado10.

A moeda estável, a concentração de riquezas, a
contenção de gastos com as funções sociais do Estado
e a taxa natural de desemprego são alguns traços do
neoliberalismo. A ideologia neoliberal defende que
essas medidas propiciam o aumento de capital e no-
vos investimentos. A taxa natural de desemprego é
vista como necessária para a redução de salários, o
que garante o aumento dos lucros, sendo considerada
um dos componentes estratégicos da economia
neoliberal10.

A consolidação da aliança entre neoliberalismo
e globalização foi a realização do Consenso de Wa-
shington, em 1989. Na ocasião, integrantes do Fun-
do Monetário Internacional, do Banco Mundial, do
Banco Interamericano de Desenvolvimento e de re-
presentantes do governo dos Estados Unidos e de al-
guns países da América Latina, definiram um con-
junto de regras a serem aplicadas aos países para obter
apoio político e econômico dos governos centrais e
destes organismos11.

Especificamente para o Brasil, algumas estratégias
foram traçadas, como: privatização das empresas estatais;
reformas constitucionais; desregulamentação dos aspec-
tos econômicos em todas as instâncias; flexibilização dos
direitos trabalhistas; redução dos investimentos estatais
em políticas públicas básicas; e reformas no aparato bu-
rocrático do Estado, a fim de reduzir gastos em geral7.

A implementação de tais medidas resultou
numa globalização excludente10. O impacto dos ajus-
tes sobre as Políticas Sociais no Brasil pode ser verifi-

cado através da interrupção do processo de constru-
ção de uma seguridade social, com base nos direitos
de cidadania e no dever do Estado. Como parte de
uma redefinição global do campo político -
institucional e das relações sociais, o ajuste neoliberal
implicou na perda dos direitos sociais e na restrição
da concepção de cidadania11.

A política neoliberal e a política de saúde bra-
sileira

A política de ajuste econômico, implantada des-
de o início da década de 90, afetou profundamente a
área da saúde. Sob a ótica das políticas sociais, as refor-
mas estruturais que acompanharam a entrada do
neoliberalismo no Brasil são vistas como um retroces-
so diante das conquistas democráticas e sociais da Re-
forma Sanitária, afirmadas pela Constituição de 198812.

Os princípios de universalidade e igualdade que
estabeleceram a saúde como um direito de cidadania
a ser garantido pelo Estado através de políticas soci-
ais e econômicas, conforme o artigo 196, vão de en-
contro com as propostas neoliberais, as quais esta-
vam articuladas com o mercado e baseadas nas políti-
cas de ajustes fiscais e de reforma do Estado12.

Em oposição ao Projeto da Reforma Sanitária
está o projeto neoliberal ou privatista, marcado pela
contenção dos gastos e pela descentralização através
da desresponsabilização do Estado na área social11.

Nos anos 90, seguindo a proposta de ajuste fis-
cal do Banco Mundial, primava-se pela eficiência,
efetividade e economia nos gastos públicos em detri-
mento dos princípios da equidade. Sendo assim, ao
considerar a saúde como um setor seletivo com foco
nas populações pobres, ela deixa de ter o caráter de
um direito13.

Assim, os anos 1990 tiveram sua importância para
a consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS), so-
bretudo pelo fomento ao processo de municipalização.
Entretanto, houve dificuldades relacionadas com osci-
lações no financiamento do setor, provocando congela-
mento das tabelas de remuneração do SUS e a ausência
de expansão dos investimentos, que resultaram no
sucateamento da rede pública, na queda na qualidade da
atenção, na sub-remuneração dos profissionais, entre
outros problemas14.

Nos governos de Fernando Henrique Cardoso
(FHC) e Luís Inácio Lula da Silva, a política macro-
econômica determinou fragilidades nas condições de
financiamento do SUS, consequente à necessidade
de cumprimento das metas de inflação e de superávit
primário, que implicou em tentativas de diminuição
dos gastos públicos, em especial da saúde9.

Nesse contexto, houve uma desistência das ca-
madas médias pelo projeto de saúde pública univer-
sal, ocasionando uma expansão do consumo dos ser-
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viços do segmento da saúde suplementar. Paralela-
mente a esse movimento, as ações governamentais
privilegiaram a expansão das ações básicas de saúde,
promovendo significativo incremento no número de
equipes de saúde da família e permitindo a inclusão
de contingentes populacionais com dificuldades de
acesso aos serviços de saúde14.

Esses movimentos contraditórios simultâneos,
de exclusão e de inclusão de segmentos sociais em um
sistema de saúde universalista, fizeram com que au-
tores constituíssem a expressão universalização
excludente para designar a associação entre a expan-
são do atendimento pela inclusão de milhões de po-
bres e indigentes, e a exclusão dos segmentos de tra-
balhadores mais qualificados e a classe média em ge-
ral que, aparentemente, renunciaram à assistência
médica do SUS, em busca de atendimento diferenci-
ado dos planos de saúde, provocando a consolidação
do mercado da assistência à saúde15.

O debate sobre a crise fiscal do Estado e suas im-
plicações sobre o financiamento das políticas públicas
catalisou o enfrentamento entre concepções sobre o
papel do Estado e os padrões de intervenção sobre a
sociedade. No governo FHC esse debate foi expresso
nas propostas do Plano Diretor de Reforma do Apare-
lho do Estado (PDRAE), concebido pelo Ministério da
Administração e Reforma do Estado (MARE), que lan-
çou bases para novas relações entre o Estado e a Socie-
dade e possibilitando o surgimento de um novo modelo
de gestão nas unidades de saúde, com a implantação de
organizações sociais (OS), que são gerenciadas por enti-
dades públicas não estatais, submetidas a contratos de
gestão, que são acompanhados e avaliados por estrutura
da Secretaria Estadual de Saúde16.

Essas OS surgiram como uma promessa de
desburocratização e eficiência da gestão pública de
saúde. No entanto, têm sido questionadas acerca das
implicações sobre a lógica inscrita de mercado, re-
produzindo ações de saúde com forte cunho tecnicista
e pautada na produtividade. Além disso, os profissio-
nais de saúde atuantes na rede pública de saúde são
submetidos às relações de trabalho diferenciadas de
outros profissionais que exercem a mesma função,
gerando a co-existência de dois estratos de trabalha-
dores de saúde, aqueles que são concursados,
estatutários e do corpo permanente e os que são
celetistas, de permanência variável e com vínculo
institucional precário. Portanto, esse cenário tem sido
relacionado ao processo de desestatização e
privatização da gestão no sistema de saúde brasileiro.

As condições do contexto neoliberal globalizado
que favoreceram a inserção da enfermeira obs-
tétrica na assistência ao parto: o Estado míni-
mo e a reestruturação produtiva

No final do século XX, o Estado brasileiro ado-
tou as concepções neoliberais para estabelecer refor-

mas em direção ao desenvolvimento econômico e
como principal resposta às necessidades de melhoria
das condições sociais da população. No campo da saú-
de, houve o estabelecimento de ações governamen-
tais que visavam a redução dos indicadores de
morbidade e mortalidade materna e neonatal e de
qualificação da assistência às gestantes e neonatos,
que integraram um conjunto de medidas da Política
de Humanização do Parto e Nascimento (PHPN),
que culminaram na oficialização da assistência da
enfermeira obstétrica na legislação do SUS, como as
Portarias n° 2.815/98 e 169/98.

A primeira portaria estabeleceu a inclusão do
procedimento parto normal sem distocia realizado por
enfermeiro obstetra nas tabelas do Sistema de Informa-
ções Hospitalares (SIH) do SUS. A segunda descreve
as atribuições das enfermeiras obstétricas nesse tipo
de atendimento e determina o laudo de internação
de enfermagem para a emissão de autorização de
internação hospitalar (AIH) de mulheres que tiveram
parto normal17.

Essas iniciativas governamentais geraram des-
contentamentos na categoria médica que se intensi-
ficaram com a decisão do Ministério da Saúde de im-
plantar os Centros de Parto Normal ou Casas de Par-
to (CP) no SUS por meio da Portaria/GM no 985, de
1999. O discurso médico para refutar essas medidas
ministeriais foi baseado na (ausência) segurança mé-
dica e na pauperização da medicina.

A primeira argumentação fundamenta-se no
conceito de risco implícito na medicalização do par-
to para demarcá-lo como ato médico e na representa-
ção do parto tecnológico como modernidade e pro-
gresso na assistência obstétrica. A segunda argumen-
tação refere-se a essas medidas como destinadas à
população mais carente e à redução de custos na as-
sistência materno-infantil, que coloca em risco as
gestantes e são apregoadas como medidas de huma-
nização de parto18.

Nessas argumentações, o Estado aparece como
promotor de estratégias de diferenciação na qualida-
de e acesso de serviços por meio da racionalização dos
custos e simplificação tecnológica das ações públicas
de saúde, constituindo uma segmentação entre as
zonas centrais e periféricas da cidade na distribuição
e provisão de recursos assistenciais e profissionais.

Por outro lado, as inovações tecnológicas estão
associadas ao progresso da ciência e ao grau de mo-
dernização de uma sociedade. Essa representação tam-
bém está presente no campo da saúde, implicando na
pouca valorização social e econômica das práticas
percebidas como de menor complexidade técnica e
tecnológica.

Desse modo, as práticas de cuidado humanizado
ao parto, realizadas pelas enfermeiras obstétricas,
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podem ter interpretações diferenciadas, como avan-
ço em direção ao respeito à singularidade e à subjeti-
vidade do feminino, valores necessários para a quali-
dade do cuidado obstétrico, ou como um anacronis-
mo da política de saúde que utiliza o discurso da
humanização como pano de fundo para reduzir os
custos implicados com a crescente complexidade
tecnológica na saúde, incluindo a profissional enfer-
meira cujo trabalho tem menor representatividade
social e econômica em comparação ao do médico.

Diante da exposição aqui desenvolvida, pode-se
inferir que o Estado incorporou o ideário da humanização
do parto e nascimento no discurso normativo e
programático do SUS, cuja inserção da enfermeira obs-
tétrica foi diretamente associada a esse ideário. No en-
tanto, o contexto neoliberal foi um determinante polí-
tico-econômico decisivo para que tal fato ocorresse,
confluindo para as reformas que já estavam em curso na
década de 1990. Se esses interesses econômicos no setor
saúde não estivessem envolvidos, o Estado não se sensi-
bilizaria pelas potencialidades profissionais da enferma-
gem em detrimento das representações e forças
hegemônicas na assistência obstétrica brasileira.

Ao investir na assistência ao parto pela enfer-
meira obstétrica, o governo neoliberal seguia seu
ideário de Estado mínimo tendo em vista que a práti-
ca profissional dessa especialista envolve tecnologias
leves e de baixo custo. Acrescenta-se ainda a questão
salarial, como uma profissão feminina relacionada
com o cuidado, a remuneração das enfermeiras é in-
ferior19, o que reduz os gastos públicos e viabiliza a
continuação das reformas neoliberais.

Acrescenta-se ainda que a política neoliberal veio
acompanhada da reestruturação produtiva, a qual exi-
ge dos trabalhadores habilidades diferenciadas e capa-
cidade de adaptar-se a novas situações. A sua principal
característica é a flexibilização do trabalho, com a for-
mação profissional direcionada para habilidades inte-
lectuais, manuais e empresariais, polivalência, qualifi-
cação e produção de conhecimento, valorizando a qua-
lidade do trabalho, a criatividade, intuição e a autono-
mia na tomada de decisão20.

Nesse sentido, ao se mostrarem dispostas a trans-
formar sua prática de acordo com as propostas difundidas
pelo movimento de humanização do parto e nascimento,
a enfermeira atendeu às exigências da reestruturação pro-
dutiva que acompanha a política neoliberal.

CONCLUSÃO

Baseado nas tendências mundiais, durante a im-
plantação das práticas humanizadas na assistência ao
parto no Brasil, o governo neoliberal investiu em re-
cursos humanos qualificados e que utilizassem
tecnologias de baixa complexidade. Ao refletirmos
sobre situação, percebemos que o Estado identificou

na enfermeira obstétrica um agente para viabilizar
seus interesses.

Podemos dizer que nosso objetivo foi alcança-
do, pois verificamos, neste artigo de revisão, que o
contexto brasileiro apresentou um jogo de interesses
entre a política neoliberal, a globalização e a política
de humanização do parto e nascimento, no qual as
enfermeiras obstétricas obtiveram lucros. Estas es-
pecialistas tiveram sua prática reconhecida e ampa-
rada legalmente, ganharam poder e autonomia na
assistência ao parto e tiveram condições de lutar pela
ocupação de espaços durante a implantação das prá-
ticas humanizadas. Assim, a enfermeira obstétrica
atendeu aos requisitos para atuar dentro do modelo
humanizado, subordinado à política neoliberal bra-
sileira num mundo globalizado.

Apesar da política neoliberal e da globalização
terem favorecido a inserção das enfermeiras obstétri-
cas na assistência ao parto humanizado, o modelo de
gestão atualmente aplicado aos serviços de saúde, prin-
cipalmente nos níveis municipal e estadual, através
das privatizações e das OS, pode apresentar-se como
um fator negativo para as enfermeiras tendo em vista
que sua prática obstétrica somente é exercida no âm-
bito municipal, o que pode resultar na perda de espaço.

A prática da enfermeira obstétrica, por ser in-
teressante para a política neoliberal do ponto de vis-
ta econômico, pode causar a precarização do trabalho
da enfermeira, que é predominantemente feminino.
Diante do exposto, caso essa tendência se mostre con-
tínua, gostaríamos de alertar as enfermeiras obstétri-
cas para que direcionem sua luta também contra as
consequências indesejáveis dessas políticas sobre seu
processo de trabalho.
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